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RESUMO

O trabalho apresentado trouxe uma revisão do uso dos Bancos de Perfis Ge-
néticos como ferramenta na identificação de pessoas desaparecidas no Brasil 
e em outros países. O tema do desaparecimento é um problema que está 
presente em vários países e envolve questões sociais, políticas e de violência. 
O objetivo deste trabalho foi demonstrar a utilização dos Bancos de Perfis 
Genéticos no Brasil e em outros países, abordando as legislações brasilei-
ras a respeito dos temas desaparecimento e Bancos de Perfis Genéticos. No 
Brasil, destaca-se o Decreto n.º 7.950/2013 que instituiu o Banco Nacional 
de Perfis Genéticos e autorizou o uso deste para a identificação de pessoas 
desaparecidas. Ao longo destes últimos oito anos foi nítido o crescimento do 
número de perfis armazenados e alguns casos auxiliados pelo banco. O uso 
do Banco de Perfis Genéticos como ferramenta na busca de pessoas desa-
parecidas demonstra a aplicação da ciência na resolução de problemas que 
muitas vezes não são solucionados por métodos tradicionais de investigação.

PAlAvRAs-ChAve: desaparecimento.; bancos de perfis genéticos.; DNA.

ABSTRACT

The work presented brings a review of the use of DNA Database as a tool to identify 
missing persons in Brazil and other countries. The issue of disappearance is a problem 
that is present in several countries and involves social, political and violence issues. The 
objective of this work is to demonstrate the use of DNA Database in Brazil and in other 
countries, addressing the Brazilian legislation on the themes of disappearance and DNA 
Database. In Brazil, Decree No. 7,950/2013 stands out, which established the National 
DNA Database and authorized its use to identify missing persons. Over these 8 years, 
there has been a clear increase in the number of stored profiles and some cases assisted by 
the Database. The use of the Genetic Profile Database as a tool in the search for missing 
persons demonstrates the application of science in solving problems that are often not 
solved by traditional methods of investigation.

KeywoRds: disappearance.; DNA database.; DNA.

RESUMEN

El trabajo presentado trae una revisión del uso de los Bancos de Perfil Genético como 
herramienta para identificar personas desaparecidas en Brasil y otros países. El tema 
de la desaparición es un problema que está presente en varios países e involucra temas 
sociales, políticos y de violencia. El objetivo de este trabajo es demostrar el uso de los 
Bancos de Perfil Genético en Brasil y en otros países, abordando la legislación brasileña 
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sobre temas de desaparición y Bancos de Perfil Genético. En Brasil, se destaca el De-
creto N° 7.950 / 2013, que estableció el Banco Nacional de Perfiles Genéticos y auto-
rizó su uso para la identificación de personas desaparecidas. A lo largo de estos últimos 
ocho años se ha producido un claro incremento en el número de perfiles almacenados 
y algunos casos asistidos por el banco. El uso de la base de datos de perfiles genéticos 
como herramienta en la búsqueda de personas desaparecidas demuestra la aplicación 
de la ciencia para resolver problemas que a menudo no se resuelven con los métodos 
tradicionales de investigación.

Palabras clave: Desaparición.; Bancos de perfiles genéticos.; ADN.

1. INTRODUÇÃO

O desaparecimento é um fato de relevância e apresenta múl-
tiplas causas de ordens diversas (PLID, 2018). O impacto emocional 
causado na família pode perdurar por anos, levando a diversas situa-
ções: como a dificuldade da elaboração do processo de luto, sentimen-
to de culpa, desorganização da estrutura familiar, esperança de um 
retorno e, em alguns casos, chegando à incapacidade de um novo reco-
meço (ROLIM et al., 2018).

Dados relatados pelo Sistema Nacional de Localização e Iden-
tificação de Desaparecidos (SINALID), sistema administrado pela 
Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP), até setembro de 2021, registrava 
78.584 desaparecidos em todo país. Estes dados são obtidos por meio 
dos informes do Programa de Localização e Identificação de Desapa-
recidos (PLID) dos Ministérios Públicos Estaduais (CNMP, 2021).

Estima-se que durante o regime ditatorial na Argentina de-
sapareceram em torno de 30.000 pessoas, mais recente, na Síria, este 
número se elevou para 75.000 desaparecidos entre os anos de 2011 e 
2016 (CALMON, 2019).

A utilização de um banco de perfis genéticos para a identifi-
cação e busca de pessoas desaparecidas é realizada já há algum tem-
po por alguns países, como exemplo, o Projeto Fênix desenvolvido 
desde 1998, pela Universidade de Granada na Espanha (ALVARE-
Z-CUBERO et al., 2012), e o Banco Nacional de DNA de Pessoas 
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Desaparecidas (National Missing Person DNA Database - NMPDD), 
criado em 1994 nos Estados Unidos após a promulgação da Lei DNA 
Identification Act 1994, junto ao NDIS (National DNA Index System) 
(ADAMS, 2016; FBI, 2021; LAIDANE, 2014).  

No Brasil, antes do Decreto n.º 7.950/2013 que instituiu o 
Banco Nacional e criou a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéti-
cos (BRASIL, 2013), houve algumas iniciativas de utilização de ban-
cos de perfis genéticos voltadas para a busca de pessoas desaparecidas. 
Um modelo foi o projeto desenvolvido em 2004, pelo Departamento 
de Medicina Legal, Ética Médica e Medicina Social e do Trabalho, 
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo em parceria 
com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, que 
tinha como um dos objetivos a criação de um banco de perfis genéti-
cos com amostras de familiares das crianças e adolescentes desapareci-
dos, amostras de crianças albergadas que não apresentavam nenhum 
familiar e amostras de cadáveres de crianças e adolescentes (GARCIA; 
GATTÁS; LANDINI, 2007).

Para a implementação do Banco de Perfis Genéticos Forense 
no Brasil foi necessária a criação de leis que permitissem a coleta e o 
armazenamento dos perfis obtidos de amostras biológicas. No âmbi-
to do desaparecimento, destaca-se o Decreto n.º 7.959/2013, em seu 
texto, há a autorização do uso do Banco Nacional de Perfis Genéticos 
para a identificação de pessoas desaparecidas (BRASIL, 2013).

O objetivo do presente estudo é demostrar a utilização do Banco 
de Perfis Genéticos no Brasil e em outros países, além das legislações brasi-
leiras que abordam o tema desaparecimento e Banco de Perfis Genéticos. 

2. A Utilização de Bancos de Perfis Genéticos 
Por Outros Países

Com o desenvolvimento das técnicas de biologia molecular e 
aplicabilidade da genética nas ciências forenses, a utilização de exames 
de DNA no processo de identificação humana se tornou uma prática 
de rotina. 
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Os primeiros bancos de perfis genéticos criminais surgiram 
nos Estados Unidos em 1994, com a criação da Lei de Identificação 
de DNA (DNA Identification Act of 1994), e no Reino Unido em 
1995, com a criação do National DNA Database (LAIDANE, 2014; 
STRUYF et al., 2019).

A partir dessas inciativas, outros países também desenvolveram 
bancos de perfis genéticos como: Argentina, Bélgica, Canadá, Colôm-
bia, Espanha, Estados Unidos e Reino Unido. Segue o que foi desen-
volvido por cada uma dessas nações na área voltada para a busca de 
pessoas desaparecidas.

2.1 Argentina

A Argentina foi um dos primeiros países a utilizar um banco 
de perfis genéticos para identificação de pessoas desaparecidas (TI-
DBALL-BINZ et al., 2013).  O Banco Nacional de Dados Genéticos 
(BNDG) foi criado em 1987 por meio da Lei n.º 23.511, instalado 
no Serviço de Imunologia do Hospital Carlos A. Durand (BNDG, 
2021). O objetivo desta lei era obter e armazenar informações genéti-
cas que facilitassem a determinação e o esclarecimento do parentesco 
(ARGENTINA, 1987).

O surgimento deste banco foi resultado do movimento das 
“Abuelas de Plaza de Mayo”, grupo de mulheres que buscavam pelos 
netos desaparecidos no período do regime totalitário nos anos 70 e 
80. Este grupo de mulheres foram aos Estados Unidos e, auxiliadas por 
pesquisadores americanos e argentinos exilados, iniciaram o “índice de 
abuelidad”, em que as informações genéticas dos avós poderiam deter-
minar a paternidade das crianças na ausência dos pais (BNDG, 2021).

Em 2009, a Lei n.º 26.548 estabeleceu o BNDG como um 
órgão autônomo e autárquico dentro do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação Produtiva. A lei ampliou a sua atuação, além da 
busca e identificação de filhos de pessoas desaparecidas, sequestradas 
junto com os pais, o BNDG passou a auxiliar o sistema judiciário, or-
ganizações governamentais e não governamentais especializadas na 
identificação genética de restos mortais de pessoas vítimas de desapa-
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recimento forçado (ARGENTINA, 2009). 

O governo argentino, por meio do Ministério de Relações 
Exteriores e com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICV), propôs que a ONU estabelecesse melhores práticas quanto 
ao uso da genética forense na identificação de pessoas desaparecidas. 
A partir daí, o Conselho de Direitos Humanos da ONU, nos anos de 
2009 e 2010, publicou duas resoluções: A/HRC/RES 10/26 – 2009 
e A/HRC/RES/15/5, que estão voltadas ao uso da genética forense 
para a identificação dos restos mortais de vítimas de graves violações 
dos direitos humanos, para a criação de um manual para aplicação da 
genética forense e a criação e operação de bancos de perfis genéticos 
(TIDBALL-BINZ et al., 2013; UNITED NATIONS, 2009, 2010).

Desde a sua criação, mais de 130 netos foram identificados pelo 
Banco Nacional de Perfis Genéticos da Argentina (BNDG, 2021).

2.2 Bélgica

Na Bélgica, a primeira lei sobre o uso da análise de DNA em 
casos criminais foi aprovada em 1999. Em 2002 foram criadas duas ba-
ses de dados nacionais, administradas pelo Instituto Nacional de Cri-
minalística e Criminologia (Nationaal Instituut voor Criminalistick en 
Criminologie - NICC), sendo estas:

• Banco de dados criminais - para perfis encontrados em locais de 
crime.

• Banco de perfis de referência de condenados (DER KINDER, 
2014).

O software utilizado na administração do banco de perfis gené-
tico na Bélgica é o CODIS (DER KINDER, 2014). 

Já para a identificação de pessoas desaparecidos, o banco de da-
dos de perfis genéticos somente tornou-se operacional em 2018, sendo 
composto por três bases de dados: perfis genéticos de restos mortais 
não identificados, perfis genéticos de familiares de pessoas desapareci-
das, perfis genéticos de amostras diretas de pessoas desaparecidas (ob-
jetos de uso pessoal, amostras de biopsias, amostras biológicas armaze-
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nadas em biobancos) (NICC, 2017, 2018).

No relatório anual do NICC de 2018 constava que, na épo-
ca, havia 115 registros de perfis no banco. O relatório não descreveu a 
ocorrência de identificações, talvez pelo baixo número de perfis inseri-
dos e por ainda ser recém implantado (NICC, 2018).

2.3 Canadá

A criação de um banco de perfis genéticos no Canadá foi ini-
ciada com a Lei de Identificação de DNA, de dezembro de 1998, mas 
sua vigência se iniciou a partir de maio de 2000, sendo lançado o Na-
tional DNA Data Bank (NDDB) (RCMP, 1998).

Em março de 2018, com o apoio das emendas à Lei de Identifi-
cação de DNA, ocorreu a expansão do escopo do National DNA Data 
Bank, que permitiu a utilização da análise de DNA em casos envolven-
do pessoas desaparecidas e restos mortais não identificados (RCMP, 
2015).

Com relação a busca de pessoas desaparecidas, o Canadá 
tem um programa denominado National Missing Person DNA Pro-
gram (NMPDP), que recebe o apoio do National DNA Data Bank 
(NDDB) e do National Centre for Missing Persons Unidentified Re-
mains (NCMPUR). O National Centre for Missing Persons Unidenti-
fied Remains (NCMPUR) é um serviço vinculado à Royal Canadian 
Mounted Police (RCMP), destinado a dar apoio às investigações envol-
vendo desaparecimento e restos mortais não identificados. Além de 
um site, o NCMPUR tem um banco de dados com informações de 
pessoas desaparecidas e restos mortais não identificados, oferece trei-
namento, coordena pesquisa e grupos de trabalho na área investigativa, 
além de autorizar o envio de DNA ao banco nacional de perfis genéti-
cos (CANADA, 2021).

Abaixo, na Tabela 1, seguem os resultados do último relatório 
da Royal Canadian Mounted Police (RCMP), de março de 2020, que 
demonstra o número de perfis armazenados envolvendo a questão de 
desaparecimentos.
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 tABelA 1 – PeRfis genétiCos – índiCes humAnitáRios  

tiPo totAl

Perfis de Pessoas Desaparecidas 68
Perfis de Parentes de Pessoas Desaparecidas 562
Perfis de Cadáveres e Restos Humanos Não Identificados 173

Total 803
Fonte: Royal Canadian Mounted Police, 2020.

O relatório de 2020 da Royal Canadian Mounted Police 
(RCMP) descreveu um dos primeiros casos que foram solucionados 
com o auxílio do National DNA Data Bank (NDDB) e do programa 
National Missing Person DNA Program (NMPDP). Tratava-se de um 
corpo de um homem encontrado em um acampamento de sem-teto 
na estrada de Nose Creek, em Calgary. Devido ao estado em que se 
encontrava o corpo, não foi possível realizar a identificação por im-
pressões digitais, foram coletadas amostras do cadáver e encaminhadas 
ao laboratório forense responsável para o processamento. 

Após um ano, foi obtido um perfil genético e inserido no Na-
tional DNA Data Bank (NDDB). No momento em que o corpo foi 
encontrado, havia, junto a este, um celular com alguns e-mails arma-
zenados. As pessoas da lista de e-mail foram contactadas pelas autori-
dades, e por meio da comparação do perfil genético de uma destas foi 
possível realizar a identificação do corpo. 

A ocorrência do match foi registrada em 2019, o homem que 
foi identificado era residente do leste do Canadá e não havia sido reali-
zado nenhum registro ou ocorrência no nome deste indivíduo.

2.4 Colômbia

Devido aos acontecimentos históricos e conflitos armados en-
tre os anos 1970 a 2015, estima-se que a Colômbia tenha um número 
de 60.630 desaparecidos (SEMMA TAMAYO, 2020). Este foi um dos 
fatores para que se desenvolvesse um banco de perfis genéticos voltado 
para a identificação de pessoas desaparecidas. 

Em agosto de 2010, o Banco de Dados de DNA de Pessoas De-
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saparecidas foi criado pela Lei n.º 1.408 e regulamentado pelo Decreto 
n.º 303 de fevereiro de 2015 ( SILVA JUNIOR et al., 2020).

Em outubro de 2015, foi realizada uma identificação utilizan-
do o Banco de Dados de Exumados Não identificados e o Banco de 
Dados de Parentes de Pessoas Desaparecidas. Tratava-se do corpo de 
um jovem que havia sido exumado em 2007, na aldeia de La Virgen 
de Mapiripán, pertencente ao Departamento de Meta. O jovem havia 
desaparecido em 2002, em Bogotá, familiares relataram que este havia 
sido recrutado por um grupo ilegal armado, e que o teriam levado para 
trabalhar em fazendas no Departamento de Meta (FISCALIA, 2015).

2.5  Espanha

Em 1998, um programa desenvolvido pela Universidade de 
Granada foi apresentado à Guardia Civil como forma de elaborar um 
programa nacional para busca de desaparecidos. O programa consistia 
em duas bases de dados para auxiliar a busca de pessoas desparecidas. 
(ALVAREZ-CUBERO et al., 2012).

O programa foi denominado de “Programa Fênix” e as bases de 
dados que o formavam eram (LORENTE et al., 2012):

• Amostras questionadas - perfis obtidos de restos mortais não 
identificados;

• Amostras referências - perfis obtidos de familiares de pessoas 
desaparecidas.

Lorente (2012), em seu trabalho, relatou que mais de 3.700 
famílias entraram em contato, 862 foram inscritas no programa e 319 
indivíduos foram identificados pelo Programa Fênix.

2.6  Estados Unidos 

A autorização para a criação de um banco de perfis genéticos nos 
Estados Unidos, ocorreu em 1994 com a promulgação da DNA Identi-
fication Act 1994 - Lei de Identificação por DNA (LAIDANE, 2014).
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Anteriormente, uma divisão do FBI (Federal Bureau of Inves-
tigation) era responsável pelo registro de informações denominada de 
National Crime Investigation Center, que reunia um banco de dados 
com informações sobre pessoas desaparecidas e restos mortais não 
identificados. Nesse período, o método mais comum para a identifica-
ção destes casos era através da comparação da arcada dentária e dados 
da antropologia forense (ADAMS, 2016; HAGLUND,1993).

Em 1990, o FBI iniciou o desenvolvimento do software CO-
DIS (Combined DNA Index System). Alguns anos depois, com a pro-
mulgação da DNA Identification Act 1994, e os dados armazenados no 
CODIS, foi criado o banco NDIS (National DNA Index System), sen-
do este dividido em 3 níveis: LDIS (Local DNA Index System), SDIS 
(State DNA Index System) e NDIS. Inserido ao NDIS está o NMPDD 
(National Missing Person DNA Database) que será responsável por ad-
ministrar os perfis relacionados a familiares de pessoas desaparecidas e 
restos mortais não identificados (ADAMS, 2016; FBI, 2021).

Um outro banco de dados voltado para a busca de pessoas desa-
parecidas é do Centro de Ciências da Saúde da Universidade do Norte 
do Texas (University North Texas Health Science Center - UNTHSC). 
Lorente (2012) citou que, na época, este era considerado o maior pro-
grama de pessoas de identificação de pessoas desaparecidas. O Estado 
do Texas foi o primeiro a participar, enviando perfis de pessoas desapa-
recidas a serem inseridos na base do CODIS nacional (NDIS).

Em 2007, após diversas conferências a respeito do desaparecimen-
to de pessoas e busca destas, o National Institute of Justice – NIJ criou o 
programa NamUs (HANZLICK; CLARK; LOTHRIDGE, 2017).

O NamUs é um sistema gratuito, colaborativo, voltado 
para médicos legistas, investigadores, profissionais da área forense 
e familiares, para auxiliar na busca de pessoas desaparecidas e 
identificações de restos mortais não identificados. Esse é um progra-
ma que teve a colaboração de agências governamentais, organizações 
públicas e privadas (WEISS et al., 2018). O objetivo é integrar todos 
os que estão envolvidos na questão do desaparecimento: familiares, 
equipe de investigação, banco de perfis genéticos, banco de impressões 
digitais e registros antropológicos (WEISS; PEARSALL, 2009).
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Anteriormente a sua criação, as informações sobre a identifica-
ção de pessoas e busca de pessoas desaparecidas funcionavam de forma 
fragmentada e jurisdicional (WEISS; PEARSALL, 2009).

A partir de 2011, o NamUs passou a ser administrado pela Uni-
versity North Texas Health Science Center – UNTHSC, e financiado 
com recursos do National Institute of Justice – NIJ (ADAMS, 2016).

Um dos métodos mais utilizados para identificação de pessoas 
dentro do NamUs, conforme relatado por Weiss (2018), é o da análise de 
perfil genético (DNA), representando 45,63% dos casos apresentados.

Ações de serviços como NamUs, auxiliados pelos bancos de 
perfis genéticos, sejam eles de origem federal como o NMPDD, ou 
estadual como do Centro de Ciências da Saúde da Universidade do 
Norte do Texas, vêm obtendo bons resultados nas buscas e identifica-
ções de pessoas desaparecidas em diversos estados norte-americanos.

2.7  Reino Unido

O Reino Unido apresenta um dos mais antigos bancos de perfis 
genéticos, com atuação desde 1995 (HOME OFFICE, 2020). Por con-
sequência, foi considerado um dos maiores bancos de armazenamento de 
perfis genéticos do mundo (AMANKWAA; MCCARTNEY, 2018).

Atualmente os bancos de perfis genéticos estão vinculados 
ao Home Office e administrado pelo National Police Chiefs’ Council – 
NPCC.  Estas bases de dados encontram-se em 3 (três) categorias:

• National DNA Database - NDNAD (Banco Nacional de 
Dados de DNA), neste banco estão armazenados perfis de 
pessoas condenadas e suspeitos de cometerem um crime, e perfis 
encontrados em locais de crime;

• Missing Person DNA Databse - MPDD (Banco de Dados de 
DNA de Pessoas Desaparecidas), estão armazenados perfis de 
pessoas desaparecidas obtidos a partir de objetos de uso pessoal, 
perfis de parentes de pessoas desaparecidas e restos mortais não 
identificados;
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• Vulnerable Persons DNA Database - VPDD (Banco de Dados 
de DNA de Pessoas Vulneráveis), estão armazenados perfis 
de pessoas que possam sofrer situações de risco, por exemplo, 
crianças em casos de  risco de abuso sexual (HOME OFFICE, 
2020).

De acordo com o relatório do National Police Chiefs’ Council 
- NPCC, de 2020, em março de 2019 havia 1.759 registros no banco 
de dados e foram obtidas 36 coincidências. Em março de 2020 ocor-
reu aumento dos registros (1.879) e queda relacionada ao número de 
coincidências (22).

Além dos países citados anteriormente, podem ser menciona-
dos países como: Rússia, Malásia, México e Equador que apresentam 
bancos de perfis genéticos para armazenamento de vestígios ligados a 
pessoas desaparecidas, restos mortais não identificados e amostras de 
parentes de pessoas desaparecidas ( SILVA JUNIOR et al., 2020; HA-
KIM et al., 2019; PEREPECHINA, 2019).

2.8  Outros Bancos: Interpol e ICMP

Duas organizações que operam bancos de perfis genéticos e abor-
dam a temática de busca e identificação de pessoas desaparecidas e restos 
mortais não identificados são: a International Criminal Police Organiza-
tion - Interpol e o International Comission on Missing Person - ICMP. 

A Interpol apresenta 19 bancos de dados voltados ao auxílio e 
combate às ações de crimes transfronteiriços, em três áreas: cibercrime, 
crime organizado e terrorismo. Em sua organização existe a área foren-
se que administra os seguintes bancos: Banco de Dados de Impressões 
Digitais, Banco de DNA, I-Família e o Banco de Dados de Reconhe-
cimento Facial.

 O Banco de DNA, criado em 2002, registrou, até junho de 
2021, mais de 247.000 perfis compartilhados por 84 países. Desta-
cam-se as ações da Interpol envolvendo a identificação de vítimas de 
desastre, identificação de pessoas desaparecidas, além das recomen-
dações da utilização do banco de perfis genéticos nos procedimentos 
relacionados à busca e identificação de pessoas desaparecidas e restos 
mortais não identificados (INTERPOL, 2021). 
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Recentemente foi divulgada a criação do I-Familia, um ban-
co de dados global com amostras de familiares de pessoas desapare-
cidas e amostras de referências diretas do desaparecido. Um software 
específico para a realização dos cálculos utilizados para o processo de 
comparação deste tipo de caso foi desenvolvido por uma empresa ho-
landesa, denominado de Bonaparte. O intuito do I-Familia é auxiliar 
os familiares de pessoas desaparecidas na busca deste ente, agregando 
valor humanitário a causa do Desaparecimento (INTERPOL, 2021).

O segundo banco pesquisado foi o ICMP, criado em 1996 por 
iniciativa dos Estados Unidos, durante a reunião do G7 em Lyon na 
França, uma organização internacional voltada para buscas de pessoas 
desaparecidas, denominada de International Commission on Missing 
Person - ICMP. Esta organização surgiu com o intuito de atender aos 
desaparecidos dos conflitos na região dos Balcãs, e com passar do tem-
po também atuou em outros países, com o objetivo voltado à busca de 
desaparecidos, por exemplo (ENFSI, 2016):

• Identificação das vítimas do tsunami asiático de 2004;

• Identificação de vítimas do furacão Katrina nos Estados Unidos 
em 2005;

• Identificação de pessoas na Colômbia, resultante dos conflitos 
armados envolvendo as FARC - Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia, 2008;

• Identificação de cidadãos chilenos que despareceram durante o 
regime autoritário das décadas de 70 e 80 do século XX.

Inicialmente, o banco de perfis genéticos do ICMP esta-
va situado na cidade de Saravejo - Bósnia Herzegovina. A partir de 
2018 foi transferido para Haia, Holanda. Em julho de 2018 estavam 
armazenados mais de 100.000 perfis de familiares alcançando apro-
ximadamente 34.000 pessoas desparecidas (PARSONS et al., 2019).

3. A Utilização do Banco de Perfis Genéticos 
No Brasil

Antes da criação do Banco Nacional de Perfis Genéticos, hou-
ve algumas iniciativas de utilização de bancos de perfis genéticos vol-
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tadas para a busca de pessoas desaparecidas. Um modelo foi o projeto 
“Caminho de Volta” desenvolvido em 2004, pelo Departamento de 
Medicina Legal, Ética Médica e Medicina Social e do Trabalho, da Fa-
culdade de Medicina da Universidade de São Paulo, em parceria com 
a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, em que 
um dos objetivos foi a criação de um banco de perfis genéticos com 
amostras de familiares das crianças e adolescentes desaparecidos, aná-
lise de amostras de crianças albergadas que não apresentavam nenhum 
familiar e amostras de cadáveres de crianças e adolescentes (GARCIA; 
GATTÁS; LANDINI, 2007).

Em um segundo projeto, simultâneo a formação do Banco Na-
cional de Perfis Genéticos, em 2009, compôs-se de um grupo de pesqui-
sadores da Universidade Federal de Alagoas que desenvolveu um soft-
ware voltado para o armazenamento e confronto de perfis genéticos de 
parentes de pessoas desaparecidas, cadáveres e restos mortais não identi-
ficados; o intuito era utilizar o programa para o banco nacional e auxiliar 
na identificação de pessoas em desastres em massa. No trabalho apresen-
tado por Silva et al. (2009, p.256), o programa demonstrou eficiência 
para os casos de parentescos em primeiro grau (pai-filho). Já a verificação 
de parentescos em segundo grau não foi testada, “ uma vez que os resul-
tados anteriores mostraram que esta relação poderia não ser identificada 
corretamente pelo método utilizado por este programa.”  

As tratativas com relação ao projeto do Banco de Perfis Gené-
ticos Forense Brasileiro foram iniciadas a partir do momento em que é 
nomeado - pela Portaria n.º 9, de abril de 2006, da Secretaria Nacional 
de Segurança Pública - um grupo de trabalho composto por peritos 
criminais federais e estaduais, bem como pesquisadores na área de ge-
nética, com intuito de estruturar os laboratórios de genética forense e 
implantar os bancos de dados genéticos criminal e o banco de dados 
genéticos de pessoas desaparecidas (BRASIL, 2006). 

Em 2009, o governo brasileiro, por meio da Polícia Federal, 
celebrou o Termo de Compromisso com o FBI (Federal Bureau In-
vestigation), para o uso do software CODIS (Combined DNA Index 
System), o mesmo utilizado pelo banco de perfis genéticos americano, 
o NDIS (National DNA Index System) (DIAS FILHO; MENEZES; 
FRANCEZ, 2020). A partir do convênio firmado, bancos de perfis 
genéticos foram instalados em algumas unidades da federação, sendo 
compostos, inicialmente, por perfis genéticos oriundos de locais de 
crimes (MINERVINO et al, 2020).
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Uma rede de colaboração entre laboratórios de genética forense 
foi criada em 2009 e formalizada a partir do Decreto n.º 7.950/2013, o 
qual instituiu a Rede Integrada e o Banco Nacional de Perfis Genéticos 
(DIAS FILHO; MENEZES; FRANCEZ, 2020; BRASIL, 2013).

Um passo anterior ao decreto foi a promulgação da Lei n.º 
12.654/2012, que altera as Leis n.º 12.037/2009 e 7.210/1984, que 
incluiu na identificação criminal a coleta de material genético e a obri-
gatoriedade da coleta de material genético para determinados crimes 
exemplificados pela lei 8.072/1990. Em ambas as alterações houve a 
necessidade de armazenar estes perfis em um banco de dados de perfis 
genéticos (BRASIL, 2012).

A Rede Integrada de Perfis Genéticos iniciou o seu funciona-
mento com a participação de 15 laboratórios estaduais e 1 laboratório 
federal (RIBPG, 2014), atualmente este número está atualizado em 20 
laboratórios estaduais, 1 laboratório distrital e 1 laboratório da Polícia 
Federal (RIBPG, 2021). Abaixo, na tabela 2, estão ilustrados os resul-
tados referentes aos Relatórios da Rede Integrada de Bancos de Perfis 
Genéticos, de novembro de 2014 e de maio de 2021.

tABelA 2 – ResultAdos dos RelAtóRios dA Rede integRAdA de BAnCos de 
PeRfis genétiCos de novemBRo de 2014 e mAio de 2021.

CAtegoRiAs RiBPg 2014 RiBPg 2021
Perfis de familiares de pessoas desaparecidas       306      3.081
Restos Mortais não identificados       579      4.082
Referência direta de pessoa desaparecida         1        29
Perfis de pessoa de identidade desconhecida          -         32

Total       886      7.224
 

Fonte: Relatórios da Rede Integrada de Banco de Perfis 2014 e 2021.

Durante este período alguns casos envolvendo pessoas desapa-
recidas foram apresentados nos relatórios da Rede Integrada de Banco 
de Perfis Genéticos. 

O primeiro foi o desaparecimento de um jovem, na região de An-
tares/Santa Cruz da zona oeste do Rio de Janeiro, em 2012. Após 2 anos, 
com o CODIS instalado e o Banco Estadual de Perfis Genéticos do Rio de 
Janeiro (BEPG/RJ) em funcionamento, as amostras do pai foram coinci-
dentes com um cadáver carbonizado encontrado em Guaratiba no dia se-
guinte do último contato com a família (RIBPG, 2014; HESSAB, 2020). 
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O segundo caso foi relatado pelo banco de perfis genéticos do 
Estado de Goiás, sobre um cadáver encontrado nas proximidades de 
Catalão, onde foram coletadas amostras de material genético e enca-
minhadas ao Laboratório de Biologia de DNA Forense da Superinten-
dência de Polícia Técnico-Científica do Estado de Goiás (SPTC/GO). 
Estas amostras foram inseridas ao Banco de Perfis Genéticos do Estado 
de Goiás e posteriormente comparadas com uma família residente em 
Goiânia. Não foi obtido a compatibilidade genética, mas o material de 
ambos permaneceu armazenados no banco. Adiante, um outro cadáver 
foi encontrado nas mediações de Luziânia, foram enviadas as amostras 
do referido corpo e amostras de uma suposta família reclamante ao la-
boratório da SPTC/GO. O resultado foi excludente, mas ao comparar 
com as amostras armazenadas no banco, foi obtido match entre a família 
de Goiânia e o cadáver encontrado em Luziânia (RIBPG, 2018). 

Do terceiro caso, participaram os bancos de perfis genéticos 
dos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e o Banco Nacional 
de Perfis Genéticos. O caso envolve o desaparecimento de um foragido 
da justiça do Estado de Santa Catarina, cuja a família era residente na 
região metropolitana de Florianópolis e relatou o último contato na 
primeira quinzena de novembro de 2015. Em novembro de 2015, um 
corpo foi encontrado na cidade de Alvorada, foram coletadas amostras 
de material genético e encaminhadas ao Instituto Geral de Perícias do 
Estado do Rio Grande do Sul. As amostras foram processadas e ar-
mazenadas no Banco de Perfis Genéticos do Estado do Rio Grande 
do Sul (BPG/RS). Em 2019, familiares do desaparecido procuraram 
a Delegacia de Polícia de Pessoas Desaparecidas do Estado de Santa 
Catarina e coletaram material para ser armazenado no Banco de Perfis 
Genéticos do Estado de Santa Catarina. Em maio de 2020 os perfis 
foram enviados ao Banco Nacional de Perfis Genéticos, e a partir das 
comparações entre os perfis enviados de todos os bancos estaduais par-
ticipantes, foi obtido o match entre os perfis dos familiares inseridos 
no BPG/SC e o perfil do cadáver do BPG/RS (RIPBG, 2020).

Além dos casos apresentados anteriormente, até 2012, de 182 
amostras processadas referente a crianças desaparecidas e supostos pa-
rentes, foram obtidas a identificação de 44 menores, por meio do Ban-
co Nacional de Perfis Genéticos (MENEZES et al, 2012).
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O Comitê Gestor da Rede Integrada de Banco de Perfis Gené-
ticos, tem promovido ações com intuito de tornar o banco uma ferra-
menta mais robusta a serviço do Poder Judiciário e da sociedade. Estas 
foram divididas por esferas, como a criminal, a exemplo, a realização 
dos projetos da coleta de condenados (MINERVINO et al, 2020) e 
o processamento do backlog referentes a crimes sexuais, e também na 
área humanitária, com a criação do Grupo de Trabalho voltado para a 
identificação de pessoas desaparecidas.

Este grupo de trabalho foi criado por meio da Portaria n.º 
03/2020 (RIBPG, 2020), com intuito de desenvolver ações sugestivas 
para a padronização de procedimentos de coleta, tanto dos perfis de 
amostras de restos mortais não identificados, como para a coleta de 
amostras de familiares de pessoas desaparecidas. Também faz parte do 
escopo do projeto levantar situação de cada laboratório com relação 
aos procedimentos, equipamentos e resultados; diagnosticar as neces-
sidades e promover a capacitação dos profissionais envolvidos. 

 O Grupo de Trabalho produziu um relatório abordando o 
quantitativo de amostras referentes a restos mortais não identificados 
dos participantes da RIBPG, quantitativo de casos fechados e abertos 
por ausência de material de referência da família ou referência direta 
do cadáver. Outros levantamentos apresentados no relatório:

• quantitativo de número de laudos emitidos por cada laboratório;

• quantitativo de amostras aguardando processamento;

• inventário patrimonial de cada laboratório;

• serviços especializados existentes dentro da estrutura policial 
e da perícia técnica de cada unidade federativa, que compõem 
o trabalho de busca e identificação de pessoas desaparecidas. 
(RIBPG, 2020)

Uma ação de destaque dentro do trabalho de busca e identifi-
cação de pessoas desaparecidas, que veio reforçar a relevância do ban-
co de perfis genéticos, foi o projeto desenvolvido pelo Instituto Geral 
de Perícias de Santa Catarina, denominado “Conecta – Perícia Co-
nectando Famílias”. Este projeto teve como objetivo a criação de um 
banco de dados, contendo informações genéticas, antropológicas, bio-
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métricos e odontolegais. O projeto conta com a colaboração do Gru-
po de Apoio aos Familiares de Pessoas Desaparecidas (GAFAD), no 
processo de esclarecimento aos familiares quanto ao funcionamento 
do Banco Estadual de Perfis Genéticos do Estado de Santa Catarina 
(BPG/SC) (IGP/SC, 2020).

Recentemente foi lançada a Campanha Nacional de Coleta de 
DNA de Pessoas Desaparecidas coordenada pelos Ministérios da Justiça 
e Segurança Pública, Mulher Família e Direitos Humanos, cujo objetivo 
“[...] é dar acesso aos familiares de pessoas desaparecidas à possibilidade 
de identificar seu familiar desaparecido por meio do exame de DNA e 
do Banco Nacional de Perfis Genéticos.” (MJSP, 2021). 

Além das coletas dos familiares, a campanha é uma forma de 
divulgar a utilização do banco como ferramenta de busca de pessoas 
desaparecidas. Estas ações irão colaborar para o fortalecimento da Po-
lítica Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas instituída por meio 
da Lei n.º 13.812 de março de 2019.

4. Legislação Brasileira

Algumas leis e decretos foram importantes na implantação e 
desenvolvimento do Banco de Perfis Genéticos e nas políticas de busca 
e identificação de pessoas desaparecidas. Por ordem cronológica são 
citadas:

4.1 Lei n.º 11.259 de Dezembro de 2005

Alterou a Lei n.º 8.069 de julho de 1990 e determinou a 
investigação imediata do desaparecimento de crianças e adolescentes 
após a notificação aos órgãos competentes (BRASIL, 2005). 

4.2 Lei n.º 12.127 de Dezembro de 2009

Esta lei criou o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos e, por consequência, passou a existir uma base de dados 
com registros de informações de dados físicos e pessoais das crianças e 
adolescentes desparecidos (BRASIL, 2009). 
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4.3 Lei n.º 12.654 de Maio de 2012

Esta lei alterou a Lei n.º 12.037/2009, onde “na identificação 
criminal poderá incluir a coleta de material biológico para obtenção de 
perfil genético”. Este material passou a ser armazenado em um banco 
de dados de perfis genéticos gerenciados por uma unidade oficial de 
perícia criminal.

A Lei n.º 12.654/2012, também alterou a Lei nº. 7.210/1984 
(Lei de Execuções Penais), em que os condenados por determinados 
crimes passaram a ser submetidos, de forma obrigatória, à coleta de 
material genético para fins de identificação. Este material foi também 
armazenado em um banco de dados de perfis genéticos gerenciado por 
uma unidade oficial de perícia criminal (BRASIL, 2012).

4.4 Decreto n.º 7.950 de Março de 2013

Este decreto instituiu o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a 
Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos, e definiu seus objetivos. 
Ainda, este decreto regulamentou a Rede Integrada com a indicação 
da existência de um Comitê Gestor, quem seriam os participantes e as 
competências deste comitê colegiado.

Na questão de pessoas desaparecidas, autorizou o uso do Banco 
Nacional de Perfis Genéticos para a identificação de pessoas desapare-
cidas. Em um parágrafo único, o decreto deixou de forma clara que os 
perfis das amostras doadas voluntariamente só poderiam ser utilizados 
para a identificação de pessoas desaparecidas, sendo vedado o uso para 
outros fins (BRASIL, 2013)

4.5 Decreto n.º 9.817 de Junho de 2019

Alterou o Decreto n.º 7.950/2013, sobre a disposição do Co-
mitê Gestor da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos e o seu 
funcionamento (BRASIL, 2019).
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4.6 Lei n.º 13.812 de Março de 2019

Esta lei instituiu uma Política Nacional de Busca de Pessoas 
Desaparecidas e criou o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas. 

Também alterou a Lei n.º 12.127/2009, o Cadastro Nacional 
de Crianças e Adolescentes Desaparecidos passou a ser inserido no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Desaparecidas (BRASIL, 2019). 

4.7 Decreto n.º 10.622 de Fevereiro de 2021

Este decreto designou o Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, como 
autoridade central federal da Política Nacional de Busca de Pessoas 
Desaparecidas, determinando competências a esta autoridade. 

Foi previsto por este decreto a instituição de um Comitê Ges-
tor da Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas e suas com-
petências, sendo um dos membros, um representante dos institutos de 
identificação, medicina legal ou de criminalística, indicado pelo Mi-
nistério da Justiça e Segurança Pública.

Regulamentou também as áreas de atuação da Política Na-
cional de Busca de Pessoas Desaparecidas e o Cadastro Nacional de 
Pessoas Desaparecidas, foi previsto o banco de dados contendo infor-
mações sigilosas sobre pessoas desaparecidas. Uma das informações 
contidas nesta regulamentação são as referências genéticas de pessoas 
desaparecidas e de seus familiares (BRASIL, 2021).

4.8  Portaria n.º 95 de Março de 2021

Nesta portaria, o Ministro da Justiça e Segurança Pública no-
meou os participantes do Comitê Gestor da Política Nacional de Bus-
ca de Pessoas Desaparecidas (BRASIL, 2021). 



503Revista Brasileira de Ciências Policiais 503Revista Brasileira de Ciências Policiais

Brasília, v. 14, n. 11, p. 483-513, jan.-abr./2023

Luciana Paula do Amaral Coelho Sampaio; Aline Costa Minervino

4.9 Considerações sobre as Legislações

No que tange o banco de perfis genéticos merece destaque a 
Lei n.º 12.654/2012, pois, a partir do momento que incluiu a coleta 
de material genético para a identificação criminal e criou a obrigatorie-
dade da coleta de perfis genéticos de condenados por crimes dolosos 
de natureza grave previstos no art. 1º da Lei n.º 7.210/1984, se tornou 
necessária a criação de um banco de perfis genéticos. 

Com o Decreto n.º 7.950/2013, o banco foi instituído e passou 
a ser utilizado para a identificação de pessoas desaparecidas, tornando-
se uma ferramenta a auxiliar este tipo de investigação.

É oportuno salientar que a Lei n.º 13.812/2019, trouxe em seu 
art. 6º “Em caso de dúvida acerca da identidade do cadáver, promover-
se-á a coleta de informações física e genéticas, que serão inseridas no 
cadastro de que trata o art.5º desta Lei”, ressaltando a importância da 
coleta de todos os cadáveres não identificados que dão entrada nos Ins-
titutos Médicos Legais de todos os Estados (BRASIL, 2019).

A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e da 
Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas, com o advento 
da Lei n.º 13.812/2019, vem demonstrar uma preocupação por parte 
do governo federal sobre a temática social do desaparecimento, e que 
tem o auxílio do Banco Nacional de Perfis Genéticos, uma vez que faz 
parte o uso de dados genéticos para o cadastro nacional.

5. Considerações Finais

A utilização de Bancos de Perfis Genéticos Forenses na busca 
de pessoas desaparecidas tem se tornado uma ferramenta cada vez mais 
frequente na rotina de equipes de investigação que trabalham com este 
tema. São vários os países, incluindo o Brasil, que nos últimos 10 anos 
investiram em tecnologia e formação e na aprovação de leis que garan-
tissem o emprego deste tipo de recurso.

Por ser um tema com um número representativo e de grande 
valor humanitário, tem-se organizações como a Interpol, que recente-
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mente criou I-Famílias dentro do seu escopo de bancos de dados, vi-
sando contribuir na busca, uma vez que crimes como tráfico de pessoas 
estão intrínsecos em casos de desaparecimento de indivíduos, sendo 
este um dos trabalhos desenvolvidos por essa instituição.

Muitos bancos de perfis genéticos surgiram simultaneamente 
com a criação dos Bancos de Dados de Perfis Criminais, exemplo ocor-
rido em países como o Brasil e Estados Unidos. Outros iniciaram seus 
trabalhos como banco de perfis genéticos forenses voltados somente 
para as amostras biológicas que envolviam casos de pessoas desapareci-
das, são exemplos a Argentina, Colômbia e a Espanha.  

A necessidade de leis que possam garantir a utilização deste 
tipo de ferramenta na busca de pessoas desaparecidas é primordial, 
destaca-se o Decreto n.º 7.950/2013, que autoriza o uso de bancos de 
perfis genéticos, deixando expresso que o uso de amostras doadas vo-
luntariamente só poderá ser aplicado para a identificação de pessoas 
desaparecidas.

No Brasil, é perceptível o crescimento do Banco de Perfis Ge-
néticos nos últimos 8 anos, principalmente com as ações propostas 
pelo Comitê Gestor da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos, 
como exemplo, a criação do Grupo de Trabalho voltado para pessoas 
desaparecidas e, mais recente, a Campanha Desaparecidos realizada 
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Ações regionalizadas como o Projeto Conecta desenvolvido 
pelo Instituto Geral de Perícias de Santa Catarina, também contri-
buem para o conhecimento da utilização do banco de perfis genéticos 
na busca de pessoas desaparecidas.

A utilização de Bancos de Perfis Genéticos em casos de pessoas 
desaparecidas tem sido um trabalho que contribui para que diversas fa-
mílias resolvam as angústias de ter um ente desaparecido e que possam, 
finalmente, concluir o doloroso processo de luto.
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